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Medeiros não crê 
em estabilidade 
Para Luiz António de 

Medeiros, presidente do 
Sindicato dos Metalúrgi­
cos de São Paulo, o maior 
do continente, "a conse­
quência imediata de uma 
eventual aprovação da 
estabilidade seria a de­
missão da maioria dos 
trabalhadores por justa 
causa" . Segundo ele, des­
de que se prevê que o tra­
balhador pode ser demiti­
do por falta grave com­
provada judicialmente, 
"o empregador vai demi­
tir como faz hoje e man­
dar o trabalhador procu­
r a r os seus direitos". O 
resultado é que "a Justi­
ça do Trabalho vai ficar 
abarrotada de processos 
e o trabalhador gas ta rá 
uns 10 anos lutando por 
seus direitos". 

Medeiros lembra a es­
tabilidade, que existia a té 
a década de 60, e que 
acarretava, para a maio­
ria dos trabalhadores, a 
demissão aos nove ou dez 
anos de trabalho, "justa­
mente para evitá-la". O 
líder metalúrgico acres­
centa que a Constituinte 
pratica um erro de infor­
mação: não existe, em 
qualquer pais, a estabili­
dade absoluta. "Além do 
mais" , frisa, "vai aconte­
cer, além do achatamen­
to salarial, algo de muito 
chato: o trabalhador que­
rer mudar de emprego, 
porque es tará ganhando 
pouco, e o patrão dizer-
lhe que a lei não permite 
que ele vá embora ' ' . 

No entender do líder 
sindical, "ser ia muito 
mais interessante, nesta 
hora de crise, cr iar deter­
minados s is temas de pe­
nalização das empresas . 
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Medeiros: não há estabilidade absoluta 

como um eficaz salário-
desemprego, bem como 
insistir na negociação di-
reta" . Medeiros não tem 
ilusões: o Brasil è um país 
capitalista, o que vale di­
zer que "conquistas para 
o trabalhador terão de 
ser efetivadas com sindi­
catos fortes, saneamento 
da justiça, democracia 
clássica, bem como com 
garantias de emprego, 
diálogo dentro da fábri­
ca" . De outra forma, " a s 
empresas vão falir, e em­
presas falidas não são 
empresas socializadas, 
mas empresas acabadas, 
que nada mais podem 
oferecer ao t raba lha­
dor". 

LESSA 

" I n s t i t u t o bobo, de 
difícil operacionalização 
e muito complicado para 
patrões e empregados", 
eis como define a estabili­
dade o economista Carlos 
Lessa, diretor do Finso-
cial do BNDES, que apon­
ta os inconvenientes: "O 
empregado que quiser 
sair para uma atividade 

que lhe p r o p o r c i o n e 
maior renda terá quejjer-
der todos os seus direitos, 
ao pedir demissão. E o 
empregador que quiser 
dispensar seus quadros, 
será impedido pela esta­
bilidade". 

Qual seria a solução? 
Para Lessa, "o melhor 

é aperfeiçoar o seguro-
desemprego, como acon­
teceu na Europa ou nos 
países onde não há estabi­
lidade". Assim, em caso 
de recessão, toda a força 
de trabalho estaria prote­
gida pelo seguro. 

Outra falta do instituto 
"bobo" que é a estabili­
dade é apontada pelo di­
retor do BNDES e se refe­
re às empresas que ope­
ram nos chamados "ci­
clos de produtividade". E 
indaga: "Como seria re­
solvido, por exemplo, o 
caso das empresas de 
construção que utilizam 
intensivamente mão-de-
obra e que não têm condi­
ção de lhe assegurar a 
continuidade do serviço, 
uma vez a obra con­
cluída?" 

Andrada é contra adiamento 

Ações obtêm 
valorização 

acima de 4% 
Rio — Apesar das oscila­

ções de preços, decorrentes 
de operações de realização 
de lucros, os índices das 
duas bolsas de valores re­
gistraram expressivas va­
lorizações durante a sema­
na. A diferença de desem­
penho entre o IBV e o Ibo-
vespa — o primeiro com al­
ta de 3,88 e o segundo, de 
10,08 por cento, sempre cal­
culada na média — deve 
ser atribuída à constituição 
de cada índice e pondera­
ção relativa das ações inte­
grantes. De qualquer for­
ma, a tendência vem de­
monstrando alta, com o 
mercado comprador, em 
função, principalmente, 
das perspectivas de ingres­
so de recursos externos 
através das operações de 
conversão da divida. 

Derxre os demais ativos 
de rerda variável, o dólar 
paralilo teve na semana 
valorização de 7,14 por cen­
to, qu» pode ser atribuída à 
remessa de lucros pelo 
blact, de muitas empresas 
subsdiárias de multinacio­
nais Afinal, a atual valori-
zaçã) no mercado de ações 
inib< as aplicações no 
blacx, embora as taxas de 
juro reais no mercado fi-
naneiro continuem muito 
baix.s. O ouro não regis­
trou ilta no período, mes­
mo rão tendo acompanha­
do aexpressiva queda de 
preçs ocorrida no merca­
do irernacional, da ordem 
de 1' por cento. Analistas 
aporam a estabilidade 
próxma do preço do ouro 
em Inção da redução dos 
juroiinternacionais e valo­
rizado da moeda norte-
ameicana face às demais 
moeas. 

A; o p e r a ç õ e s d e 
ovenlghi lastreadas em 
LBCí sempre considerada 
as plicações feitas na 
sext-feira anterior e res-
gataas na última sexta-
feirí para efeito de isono-
mia om os demais ativos) 
forai as <jue mais rende­
ram seguidas pelos CDBs 
pré-ixados e pós-fixados. 

Ao defender que a Consti­
tuinte encontre uma fórmu­
la para a estabilidade, o de­
putado Bonifácio de Andra­
da — um dos líderes do 
Centrão — lembrou que 
adiar esse debate para o 
plenário da futura Câmara 
e do Senado não é a manei­
ra mais coerente de resol­
ver o problema, porque ele 
ficaria num plano inferior. 
Ele acha ainda que o meio 
mais adequado será uma 
indenização compensatória 
nos casos de demissão imo-
tivada. 

Bonifácio de Andrada 
disse que é a favor da esta­
bilidade de modo a que o 
trabalhador tenha plenas 
garantias na sua aividade 
profissional, mas dentro de 
um funcionamento da em­

presa em que esta possa re­
conhecer aqueles direitos 
sem comprometer sua ca­
pacidade de crescimento e 
de lideranças de seus diri­
gentes. 

Por essa razão, conside­
ra necessário estabelecer 
no texto da Constituição a 
estabilidade com base na 
indenização pelos anos tra­
balhados, mas deixando es­
se princípio para ser disci­
plinado pela lei ordinária, 
quando as peculiaridades 
do problema serão melhor 
enfocadas. 

No seu entender, os dis­
positivos aprovados pela 
Comissão de Sistematiza­
ção são nefastos aos inte­
resses do trabalhador, na 
medida em que tornam Ir-
rescindíveis, na prática, o 

contrato de trabalho, colo­
cando o empregado em 
permanente conflito com o 
empresário e, perdendo 
com isso, a organização, o 
equilíbrio e a harmonia que 
deve ter a relação capital-
trabalho. 

A proposta de certos se-
tores na Constituinte que 
remete a matéria para a le­
gislação ordinária, a esta 
altura do processo parla­
mentar, não constitui uma 
solução positiva, porque na 
realidade vai transferir os 
debates para a futura Câ­
mara e Senado de um tema 
que está eivado de emocio-
nalidade e que significaria 
simplesmente adiar as de­
cisões para um plano infe­
rior — concluiu Bonifácio 
de Andrada. 

Conselho do Café 
faz críticas à UDR 

Garça, SP — O presiden­
te do Conselho Nacional do 
Café, Jayme Nogueira Mi­
randa, manifestou-sc on­
tem preocupado com a de­
cisão da União Democráti­
ca Ruralista (UDR) de to­
mar a frente na luta em de­
fesa dos cafeicultores, exi­
gindo, através da Justiça, a 
extinção do Instituto Brasi­
leiro do Café (IBC) e o fim 
do confisco cambial, im­
posto que hoje equivale a 3(> 
por cento do preço bruto da 
saca de café: 

— O movimento da UDR 
nada mais é do que uma 
atitude tipicamente emo­
cional. Onde há emoção 
não existe razão. Assim, se 
a UDR conseguir através 
da Justiça a extinção do 
IBC e a eliminação do con­
fisco cambial, o prejuízo 
será maior, pois os expor­
tadores se aproveitarão da 
instabilidade do mercado, 

gerada pelas mudanças 
bruscas da regra do jogo, e 
forçarão o preço da saca de 
café para baixo — afirmou 
Jayme Miranda. 

Segundo o presidente do 
CNC, as propostas da UDR 
são totalmente contrárias 
àquelas reivindicadas pe­
las federações de agricul­
tura e pelo Conselho Nacio­
nal da Agricultura: 

— O presidente nacional 
da UDR, Ronaldo Caiado, 
inconscientemente está fa­
zendo o jogo dos exportado­
res. E isso mesmo que eles 
querem, uma baixa no pre­
ço da saca de café neste 
momento. 

Segundo ele, o que os ca­
feicultores querem é a pri­
vatização do IBC e a sua in­
corporação ao Conselho 
Nacional de Politica Ca-
fceira, e a eliminação gra­
dual do confisco cambial. 

Constituinte propõe 
consórcio de imóvel 

A implantação da venda 
de imóveis pelo sistema de 
consórcio, que ainda está-
em estudos pelo Governo, é 
defendida pelo presidente 
da Câmara Brasileira da 
Indústria da Construção 
(CBIC), deputado Luis Ro­
berto Ponte (PMDB/RS), 
como mais uma alternati­
va para ativação do merca­
do imobiliário e para facili­
tar o acesso da classe mé­
dia à casa própria. 

Ponte, que encaminhou 
ao ministro da Habitação, 
Prisco Viana, sugestões 
elaboradas pela CBIC após 
consultas aos vários seg­
mentos envolvidos na ques­
tão, acha que deve-se to­
mar algumas precauções 
para implantação do siste­
ma, tais como permitir ao 
consorciado a escolha li­
vre, no mercado, do seu 
imóvel, novo ou usado, e 
evitar a cartelização, per­
mitindo a todo o interessa­
do, desde que plenamente 
capacitado, a constituição 
de empresa administrado­
ra de consórcio. 

Na sua opinião, o sistema 
deveria funcionar com o 
participante, ao se inscre­
ver num grupo de consor­
ciados, escolhendo as ca­
racterísticas do imóvel que 

pretenda adquirir e que se 
enquadre no valor do crédi­
to a ser concedido. Os valo­
res do crédito e da corres­
pondente prestação seriam 
atualizados mês a mês, 
com base em índices do 
custo unitário básico da 
construção, oficialmente 
calculados, como os de de­
terminados sindicatos da 
indústria da construção, do 
Sinapi, ou da Fundação Ge-
túlio Vargas. 

O prazo de amortização 
poderia se estender até 100 
meses, como já vem sendo 
cogitado, e ao ser sorteado 
— ou ao dar o lance do qual 
resulte o direito de compra 
— o consorciado receberia 
uma carta de crédito que 
lhe permitiria adquirir li­
vremente no mercado, 
num prazo de 120 dias, o 
imóvel que melhor lhe 
aprouvesse. Se o imóvel es­
colhido for de valor supe­
rior ao da carta de crédito, 
a diferença seria acertada 
diretamente com o vende­
dor. 

Dessa maneira, o consor­
ciado tem sempre o direito 
de escolher livremente, 
não se permitindo qualquer 
vinculação de grupos de 
consorciados com um em­
preendimento especifico. 

Milliet poderá 
ser sacrificado 

perante o PMDB 
ADEMAR SHIRAISHI 

Da Editoria de Economia 

Crescem as especulações 
de que o presidente do Ban­
co Central, Fernando Mil­
liet de Oliveira, ficará com 
o ónus político do acordo 
com os credores externos. 
Se o PMDB rejeitar a ida 
incondicional ao Fundo Mo­
netário Internacional, o mi­
nistro da Fazenda, Máílson 
Ferreira da Nóbrega, pode­
rá entregar a cabeça do 
presidente do Banco Cen­
tral, coordenador da rene­
gociação da dívida brasilei­
ra. 

Não foi por acaso que, na 
última sexta-feira, Maílson 
procurou caracterizar a 
sua viagem aos Kstados 
Unidos, no próximo final de 
semana, como de "cortesia 
aos nnrte-americanos" e 
reiterar que "o negociador 
brasileiro da divida exter­
na ó o presidente do Banco 
' 'entrai". Portanto, Milliet 
de Oliveira pode pagar pe­
las repercussões do acordo 
que vier a ser fechado com 
os bancos credores para o 
ajuste das contas externas 
deste ano. 

Diante da expectativa de 
ganhos criada pelos ex-
ministros Djlson Funa.ro e 
Luiz Carlos Bresser Perei­
ra, certamente o novo acor­
do com os bancos credores 
dará margem a muita polé­
mica, em razão dos tjmidos 
avanços e do retrocesso 

Estados devem Cz$ 389 bi 
Rio — O endividamento 

consolidado dos 13 Kstados 
e municípios com títulos 
em circulação no mercado 
financeiro atingiu Cz$ ,'J89,4 
bilhões no final do ano pas­
sado. Esse valor 6 5(i(),7 por 
cento superior ao saldo 
existente em dezembro de 
«ti, o que significa um cres­
cimento real (descontando-
se os efeitos da inflação) de 
41,11 por cento no período. 

Ksse montante, contudo, 
ainda está muito abaixo da 
dívida em títulos do Gover­
no federal, que totalizava 
Cz$ 3.99 trilhões em dezem­
bro último, dos quais Cz$ 
2,27 trilhões fora dos cofres 
do Banco Central. 0 endivi­
damento em títulos mobi­
liários tem sido uma das 
poucas válvulas de escape 
para alguns governos esta­
duais. 

marcado pela volta ao 
FMI. Por isso, técnicos do 
Banco Central já comen­
tam que Milliet de Oliveira 
acabou apenas servindo á 
estratégia de Maílson, de 
não se expor diretamente 
na questão da dívida exter­
na. 

Afinal, Milliet de Olivei­
ra não faz parte da equipe 
de Maílson e é quase um 
desconhecido para o minis­
tro do Planejamento, João 
Batista de Abreu, além de 
trazer o estigma fie ser um 
dos poucos remanescentes 
dos homens de confiança 
de Bresser Pereira. Por 
mui to m e n o s , o e x -
coordenador de comunica­
ção social da Fazenda. 
Francisco Baker, sequer 
conseguiu uma diretoria da 
Kmpresa Brasileira de 
Noticias IKBN). 

Ao contrário de Milliet de 
Oliveira, sempre sujeito a 
explosões, o diretor da divi­
da pública do Banco Cen­
tral, Juarez Soares, diz es­
tar preparado para as es­
peculações, desde que to­
mou posse, há menos de 
duas s e m a n a s . Bem-
humorado, Juarez Soares 
observa que a instabilidade 
fios diretores do Banco 
Central até contribuiu para 
que aceitasse suspender a 
sua aposentadoria: "Ooco-
mo esse negócio não dura 
muito, não custa nada aju­
dar os amigos". 
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